
 
 

 

AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.226.428 - SP (2017/0328915-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : GAETANO D ANGELO 
ADVOGADOS : CASSIA SAVICIUS E OUTRO(S) - SP187337 
   CASSIUS ANDRÉ MACHADO  - SP187339 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182 DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL QUE NÃO SE CONHECE.  
1. Do cotejo entre a decisão agravada e as razões do agravo 
regimental verifica-se que a insurgência esbarra em óbice formal 
intransponível, qual seja, a ausência de impugnação específica 
dos fundamentos adotados para o não conhecimento dos 
embargos de divergência. 
2. No caso posto, enquanto a decisão que indeferiu liminarmente 
os embargos de divergência, o fez com fundamento na 
intempestividade da interposição do referido recurso e na 
incidência da Súmula n. 315 do STJ, no agravo regimental, a 
defesa, após fazer alusão aos recursos anteriores, impugnou 
apenas a aplicação do referido enunciado ao caso em comento, 
deixando de se insurgir, de forma específica, contra o 
reconhecimento da intempestividade no decisum ora combatido.   
3. A parte, ao recorrer, deve demonstrar o desacerto da decisão 
contra a qual se insurge, contestando todos os óbices por ela 
levantados, sob pena de sua manutenção. Incide à hipótese, por 
analogia, a Súmula n. 182 desta Corte, in verbis: "É inviável o 
agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada."
4. Na mesma linha de entendimento estabelecida no art. 932, 
inciso III, do Código de Processo Civil de 2015, o Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça prevê, em seu art. 253, 
inciso I, que não se deve conhecer do agravo inadmissível, 
prejudicado ou daquele que não tenha impugnado 
especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
5. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Corte 
Especial do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer do agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy 
Andrighi, Laurita Vaz, Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura e Napoleão 
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Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 
Brasília (DF), 20 de maio de 2020(Data do Julgamento).

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
Presidente

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.226.428 - SP (2017/0328915-1)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : GAETANO D ANGELO 
ADVOGADOS : CASSIA SAVICIUS E OUTRO(S) - SP187337 
   CASSIUS ANDRÉ MACHADO  - SP187339 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (RELATOR): Cuida-se de 

agravo regimental interposto por GAETANO D'ANGELO contra a decisão singular de 

e-STJ fls. 808-810, que não conheceu dos embargos de divergência com fundamento 

na manifesta intempestividade na interposição do recurso e na incidência da Súmula n. 

315 do Superior Tribunal de Justiça.  

Em suas razões recursais, defende o agravante que a referida súmula 

viola o disposto do art. 1.043 do CPC, o qual permite a uniformização de matéria 

processual e que, no caso posto, houve parcial conhecimento do recurso especial.

Ao final, requer o conhecimento e provimento dos embargos de 

divergência em todos os seus termos. 

É o relatório.

AgRg nos EDv nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.226.428 - SP (2017/0328915-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (RELATOR): Do cotejo entre 

a decisão agravada e as razões do agravo regimental verifica-se que a insurgência 

esbarra em óbice formal intransponível, qual seja, a ausência de impugnação específica 

dos fundamentos adotados para o não conhecimento dos embargos de divergência.  

Depreende-se dos autos que, por força da decisão de e-STJ fls. 808-810, 
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o Ministro Presidente deste Superior Tribunal indeferiu liminarmente os embargos de 

divergência adotando, para tanto, os seguintes fundamentos: 

Mediante análise dos autos, verifica-se que a parte 
embargante foi intimada do acórdão recorrido em 27/9/2018, 
sendo os embargos de divergência interpostos somente em 
10/12/2018.
Dessa forma, o recurso é manifestamente intempestivo, 
porquanto interposto fora do prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, nos termos do art. 994, IX, c.c. os arts. 1.003, § 5o, 
e 1.029, todos do Código de Processo Civil, bem como o 
art. 798 do Código de Processo Penal.
[...]
Ademais, verifica-se que o acórdão embargado concluiu 
pela impossibilidade de se analisar o mérito do recurso 
especial em razão da interposição de recurso incabível à 
espécie. 
Tal situação impede, por si só, o conhecimento desta via de 
impugnação, pois não se admite a interposição de 
embargos de divergência na hipótese de não ter sido 
analisado o mérito do recurso especial, a teor da Súmula n. 
315 desta Corte Superior: "Não cabem embargos de 
divergência no âmbito do agravo de instrumento que não 
admite recurso especial" (e-STJ fls. 808-809).

Nesse contexto, enquanto a decisão que indeferiu liminarmente os 

embargos de divergência, o fez com fundamento na intempestividade da interposição 

do referido recurso e na incidência da Súmula n. 315 do STJ, no agravo regimental, a 

defesa, após fazer alusão aos recursos anteriores, impugnou apenas a aplicação do 

referido enunciado ao caso em comento, deixando de se insurgir, de forma específica, 

contra o reconhecimento da intempestividade no decisum ora combatido.   

Oportuno deixar assente que a parte, ao recorrer, deve demonstrar o 

desacerto da decisão contra a qual se insurge, contestando todos os óbices por ela 

levantados, sob pena de sua manutenção.

Por conseguinte, é de rigor a incidência, por analogia, da Súmula n. 182 

desta Corte, in verbis: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
INDEFERIMENTO LIMINAR. FUNDAMENTOS NÃO 
IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. CONCESSÃO DE 
HABEAS CORPUS DE OFÍCIO EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DESCABIMENTO. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da 
decisão agravada impede o conhecimento agravo regimental, 
nos termos do que dispõe a Súmula 182/STJ. 
2. Os agravantes deixaram de impugnar, de forma específica, as 
razões expostas na decisão agravada, no tocante à impossibilidade 
de se admitir como paradigma para comprovar eventual dissídio 
acórdão proferido em habeas corpus, bem como à 
inadmissibilidade dos embargos de divergência quando discutem a 
aplicação de regra técnica de conhecimento de recurso especial, o 
que faz incidir o óbice contido na Súmula 182/STJ. 
3. "A concessão de habeas corpus de ofício, no bojo de embargos 
de divergência, encontra óbice tanto no fato de que nem o Relator 
tem autoridade para, em decisão monocrática, conceder ordem 
que, na prática, desconstituiria o resultado de acórdão proferido 
por outra Turma julgadora, como tampouco a Seção detém 
competência constitucional para conceder habeas corpus contra 
acórdão de Turma do próprio tribunal" (AgRg NO EREsp 
1.533.480/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe 11/4/2017).
4. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg nos EREsp 1511590/PR, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 23/05/2018, DJe 30/05/2018) 

No mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PEDIDO DE INGRESSO COMO ASSISTENTE DO MP 
FORMULADO POR PARTIDO POLÍTICO. INEXISTÊNCIA DE 
INTERESSE JURÍDICO. DECISÃO UNIPESSOAL QUE DEU 
PROVIMENTO AO APELO NOBRE. RAZÕES RECURSAIS 
GENÉRICAS QUE NÃO ENFRENTAM CONCRETAMENTE A 
DECISÃO AGRAVADA. DEVER DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA 
NÃO CUMPRIDO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. PEDIDO DE 
INGRESSO DO PARTIDO POLÍTICO INDEFERIDO. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MPF A QUE SE NEGA CONHECIMENTO.
1. Pretende o partido postulante assistir o Ministério Público em 
Recurso Especial oriundo de ação de improbidade. 
2. Em tais casos, não se configura interesse jurídico da entidade 
partidária na medida em que a condenação do acionado não é 
capaz de influir, direta ou indiretamente, em seu patrimônio jurídico. 
Na verdade, existente apenas o chamado interesse corporativo ou 
moral, insuficientes à admissão do terceiro, nos termos da 
jurisprudência desta Corte. Nesse sentido: EDcl nos EDcl no REsp. 
1.338.942/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 28.8.2018.
3. Já quanto ao agravo regimental, verifica-se que não foi 

Documento: 1943891 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 26/05/2020 Página  5 de 3



 
 

 

apresentada fundamentação concreta que ataque 
especificamente a decisão monocrática recorrida.
4. Portanto, não merece ser conhecido o agravo regimental que 
deixa de impugnar de modo claro e específico todos os 
fundamentos da decisão que visa desconstituir (AgRg no REsp. 
1.642.141/CE, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJe 28.2.2018).
5. Pedido de ingresso do partido político na lide indeferido e agravo 
regimental do MPF a que se nega conhecimento. 
(AgRg no REsp 1349991/AP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/12/2018, DJe 
04/02/2019)

E ainda:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DA SIMILITUDE FÁTICA ENTRE 
OS JULGADOS E HABEAS CORPUS UTILIZADO COMO 
PARADIGMA PARA COMPROVAÇÃO DE EVENTUAL DISSÍDIO. 
TEMA NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 
PRESCRIÇÃO VIRTUAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
RECONHECIMENTO. SÚMULA 438 DO STJ. AGRAVO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.
1. "O agravo regimental que não infirma todos os fundamentos da 
decisão agravada não pode ser conhecido (Súmula 182 do STJ)." 
(AgRg no REsp 1.419.640/RN, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/05/2017, DJe 24/05/2017).
2. "Firmou-se no Superior Tribunal de Justiça o entendimento no 
sentido de que falta amparo legal à denominada prescrição em 
perspectiva, antecipada ou virtual, fundada em condenação apenas 
hipotética. Assim, na falta de previsão legal, não se há falar em 
prescrição em perspectiva da pretensão punitiva do Estado, 
conforme dispõe o verbete n. 438 da Súmula desta Corte" (AgRg 
no RHC 64.520/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 26/04/2017).
3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido.
(AgRg no REsp 1324371/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 13/12/2017)

Cumpre registrar, por fim, que, seguindo a mesma linha de entendimento 

estabelecida no art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil de 2015, o Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça prevê, em seu art. 253, inciso I, que não se deve 

conhecer do agravo inadmissível, prejudicado ou daquele que não tenha impugnado 

especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

 
AgRg nos EDv  nos

Número Registro: 2017/0328915-1 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 1.226.428 / 
SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00279550720108260050  05010279554  1432010  1708/2014  17082014  20170000049371  
20170000464793  279550720108260050  50100279554  RI003799P0000

PAUTA: 20/05/2020 JULGADO: 20/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : GAETANO D ANGELO 
ADVOGADOS : CASSIA SAVICIUS E OUTRO(S) - SP187337 

 CASSIUS ANDRÉ MACHADO  - SP187339 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra a Ordem 
Tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GAETANO D ANGELO 
ADVOGADOS : CASSIA SAVICIUS E OUTRO(S) - SP187337 

 CASSIUS ANDRÉ MACHADO  - SP187339 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, não conheceu do agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves, Raul Araújo, Felix Fischer, Francisco Falcão, Nancy Andrighi, Laurita Vaz, 
Humberto Martins, Maria Thereza de Assis Moura e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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